
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 235035 - MG (2026/0114668-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : G DA S A (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO GUARIENTO BARBOSA BRAGA - MG172212

ANDRE MARTINO DOLABELA CHAGAS - MG197707
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
HABEAS  CORPUS.  RECEPTAÇÃO  QUALIFICADA.
ATIPICIDADE DA CONDUTA E QUEBRA DE SIGILO
DE  DADOS.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
TRANCAMENTO  DA  AÇÃO  PENAL.  BUSCA.
FUNDADAS  RAZÕES.  NULIDADE  NÃO
CONFIGURADA. RECURSO IMPROVIDO. 
1. O trancamento da ação penal pela via estreita do
habeas  corpus é  medida  de  caráter  excepcional,
somente  cabível  quando  demonstrada,  de  plano,  a
atipicidade da conduta, a ausência de justa causa ou a
extinção da punibilidade. 
2.  As  matérias  debatidas  no  presente  recurso  em
habeas corpus, atinentes à atipicidade da conduta e de
quebra ilegal de sigilo dos dados contidos no aparelho
celular do recorrente, não foram objeto de apreciação
na  instância  originária,  como  constou  na  decisão
agravada.
3.  Inexistindo no ato impugnado deliberação sobre a
matéria de fundo, inviável o conhecimento do pedido,
que não pode ocorrer em desacordo com o sistema de
competências definido pela Constituição Federal.
4.  O Supremo Tribunal  Federal,  no  Tema n.  280 da
repercussão geral, estabeleceu que a entrada forçada
em domicílio sem mandado é lícita quando amparada
em  fundadas  razões,  devidamente  justificadas,
indicando flagrante delito.
5.  No caso dos autos,  verifica-se que o ingresso no
imóvel  e  a  consequente  busca  e  apreensão
empreendida  foram  evidentemente  precedidos  de
fundadas razões. Isso porque a diligência foi realizada
com  base  em  denúncia  anônima  específica  e
detalhada, a qual amparou a fundada suspeita de que
o acusado estaria praticando o ilícito naquele imóvel,
apontado  como  local  de  armazenamento  de  fios  de
cobre furtados, suspeita, aliás, que se confirmou com a
apreensão do material produto do crime.
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6. Nesse contexto, o acolhimento das teses suscitadas
pela defesa, voltadas ao trancamento da ação penal,
demandaria  amplo  revolvimento  de  matéria  fático-
probatória, o que não se compatibiliza com a estreita
via cognitiva do habeas corpus. 
7. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 11 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por G. DA S. A. F. contra a

decisão  que  negou provimento  ao  recurso  em habeas  corpus,  assentando a

inexistência  de  flagrante  ilegalidade,  a  inviabilidade  do  trancamento  na  via

estreita, a validade da entrada sem mandado à luz do Tema n. 280 do STF e a

ausência de apreciação prévia, na origem, quanto à atipicidade e à quebra de

sigilo do celular.

Nas razões deste  recurso,  a  defesa alega que a  decisão agravada

incorreu em omissão ao qualificar como “atipicidade” o núcleo da tese defensiva,

quando o que se sustenta é a ausência de elementos objetivos mínimos para

considerar  a  mercadoria  apreendida  como  produto  de  crime,  o  que  afeta  a

flagrância, a justa causa, a busca e a apreensão.

Defende que não há supressão de instância, pois o Tribunal de Justiça

de Minas Gerais apreciou o contexto da diligência, reputou o crime permanente e

validou as provas obtidas no flagrante, de modo que a correção jurídica dessa

conclusão foi devolvida a este Superior Tribunal.

Expõe que, em se entendendo não haver exame suficiente na origem

sobre  a  falta  de  prova  objetiva  da  ilicitude  da res,  deve  ser  afastado  o  não

conhecimento por supressão de instância, com remessa dos autos ao Tribunal

de Justiça do Estado de Minas Gerais – TJMG para enfrentamento expresso da

tese, por ser ponto central para a legalidade do flagrante e das provas derivadas.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

reconsideração da decisão para que a tese seja apreciada por este Superior

Tribunal  ou,  subsidiariamente,  a  remessa  dos  autos  à  origem  para  exame

específico dos argumentos defensivos.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  pode  ser  acolhida,  pois  os  argumentos

trazidos no agravo regimental não demonstram desacerto da decisão que negou

provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
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Conforme constou na decisão agravada, no caso em exame, não se

verifica a ocorrência da flagrante ilegalidade suscitada pela defesa.

A concessão da ordem de habeas corpus demanda demonstração da

ilegalidade de plano, ônus que recai sobre a parte impetrante, a quem cumpre

instruir o feito com a prova pré-constituída de suas alegações.

No que concerne ao pedido de trancamento da ação penal, destaca-se

que a providência que se busca somente é possível, na via estreita do habeas

corpus, em caráter excepcional, quando se comprovar, de plano, a inépcia da

denúncia,  a  atipicidade  da  conduta,  a  incidência  de  causa  de  extinção  da

punibilidade, a ausência de indícios de materialidade ou de autoria delitiva.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL
PENAL.  VIAS  DE  FATO  EM  CONTEXTO  DE  VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA.  TRANCAMENTO  DA  AÇÃO  PENAL  POR
AUSÊNCIA  DE  JUSTA  CAUSA.  NÃO  CABIMENTO.  ANÁLISE
SOBRE  OS  INDÍCIOS  MÍNIMOS  DE  AUTORIA  DELITIVA  E
MATERIALIDADE PARA A DENÚNCIA QUE NÃO PODE SER
FEITA NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  A  jurisprudência  desta  Corte  é  no  sentido  de  que  o
trancamento do inquérito policial e da ação penal é inviável na
via do habeas corpus,  visto demandar revolvimento de fatos e
provas,  principalmente  quando  as  instâncias  ordinárias,  com
suporte  no conjunto fático-probatório  dos autos,  indicam lastro
probatório mínimo de autoria e materialidade.
2.  No  caso,  o  Tribunal  de  origem  destacou  no  acórdão
impugnado a existência de justa causa para a ação penal, pois a
denúncia  descreveu  claramente  as  condutas  imputadas  ao
acusado, revelando lastro probatório mínimo e suficiente acerca
dos  indícios  de  autoria  e  materialidade  para  autorizar  a
deflagração do processo penal, o que impede o acolhimento do
pleito de trancamento do processo-crime.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 888.873/MG, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo  –  Desembargador  convocado  do  TJSP,  Sexta  Turma,
julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
SONEGAÇÃO FISCAL E LAVAGEM DE DINHEIRO. INQUÉRITO
POLICIAL. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. TRANCAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com o entendimento desta Corte, não há óbice a
que  o  Ministério  Público,  reunidos  elementos  suficientes  para
tanto,  ofereça  a  denúncia  contra  um  acusado  e  prossiga  na
apuração  do  envolvimento  de  terceiros  para,  depois,
eventualmente,  aditar  a  peça  acusatória  ou  apresentar  nova
denúncia  contra  essas  pessoas,  o  que,  em casos  complexos,
pode contribuir com a razoável duração do processo.
2.  Ademais,  segundo  a  jurisprudência  consolidada  do  STJ,
"somente é cabível o trancamento da persecução penal por meio
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do habeas  corpus quando houver  comprovação,  de  plano,  da
ausência  de  justa  causa,  seja  em  razão  da  atipicidade  da
conduta praticada pelo acusado, seja pela ausência de indícios
de autoria e materialidade delitiva, ou, ainda, pela incidência de
causa  de  extinção  da  punibilidade"  (AgRg  no  RHC  n.
157.728/PR, Rel.  Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T.,
DJe 15/2/2022).
3. No caso, conforme destacou o Tribunal de origem, "a prova
pré-constituída que acompanha esta impetração demonstra que
a denúncia oferecida nos autos n.  0007380-72.2015.4.03.6000
abarcou apenas as condutas em tese praticadas pelo paciente
no  comando de  grupo  econômico  composto  por  empresas  do
mesmo ramo de atividade, instaladas na mesma planta frigorífica
no  município  de  Terenos/MS",  ao  passo  que,  o  "IPL  nº
2019.0011162 se destina a colher elementos probatórios em face
de  outras  pessoas  supostamente  envolvidas  nos  delitos  de
sonegação fiscal".
4. Assim, não há falar em bis in idem na instauração do segundo
inquérito, uma vez que, embora os fatos nele investigados sejam
relacionados  aos  que  se  apuravam  no  IP  n.  217/2013, a
denúncia  oferecida  se  limitou  às  condutas  praticadas  pelo
recorrente,  enquanto  o  novo  inquérito  teve  por  objetivo
prosseguir na apuração do envolvimento de terceiros, sobretudo
os familiares dele, na empreitada criminosa.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n.  151.885/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe de 3/7/2024.)

Colhe-se da leitura do acórdão impugnado que foram expressamente

indicados os motivos para a solução adotada pelo Tribunal de origem. No ponto

(fls. 163-166):

A defesa sustenta, em síntese, a ilegalidade da busca realizada
no  estabelecimento  comercial  do  paciente,  sem  autorização
judicial ou consentimento válido, já que o paciente não teria sido
advertido de seu direito ao silêncio. Alega que a polícia agiu com
base  em  "informações  privilegiadas"  informais  e  não
documentadas,  o  que  não  constitui  fundadas  razões  para
justificar  o  ingresso  sem  mandado  judicial.  Pontua  ter  havido
verdadeira  busca  especulativa  (fishing  expedition),  prática
vedada em nosso ordenamento jurídico.
Sobre a dinâmica dos fatos, o condutor do flagrante, Frederico
Morais Guimarães, narrou:

"QUE Saímos em diligência no sentido de dar continuidade
às investigações de roubo e  furto  a  fios  de  cobre,  onde
após recebermos informações de que na rua Texaco, nº159
Bairro  Piemonte  em  Betim,  estaria  funcionando  um
estabelecimento,  o  qual  estaria  contendo  materiais  para
comercialização,  sem  procedência  para  a  venda;  QUE
deslocamos  nossa  equipe  ao  estabelecimento,  onde  no
local, identificamos o proprietário Giovani, que autorizou as
buscas  no  local,  QUE de  imediato  foi  identificado  vários
materiais  suspeitos;  QUE solicitamos  a  presença  de  um
técnico especialista em telefonia, que compareceu no local,
e identificou cerca 41 quilos de material semelhante à cobre
utilizado por empresas de telefonia misturados em cobre de
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outras  naturezas,  e  cerca  de  75  quilos  de  material
semelhante a cobre rígido normalmente utilizado nas redes
da  CEMIG;  QUE  os  referidos  materiais  só  podem  ser
vendidos  por  empresas  credenciadas  ou  em  leilões  da
CEMIG ou outras empresas credenciadas; QUE por esse
motivo foi indagado ao proprietário sobre a procedência do
material, onde o mesmo não soube informar a origem do
material e não apresentou nenhuma nota de compra, sendo
assim,  todo  material  foi  apreendido  e  o  proprietário
conduzido até a delegacia para providencias cabíveis" (p.
44/45).

Portanto, as informações indicavam específica e expressamente
o local, tudo dentro do contexto de prévias investigações sobre
furto e roubo de fios de cobre.
Ademais, tratando-se de tipo plurinuclear e considerando que a
conduta em tese praticada é a de "ter em depósito", o crime de
receptação é de natureza permanente, o que coloca o agente em
constante estado de flagrância.
Sobre o tema, o entendimento do Supremo Tribunal Federal:
[...]
Por  outro  lado,  filio-me ao  entendimento  de  que "a  legislação
processual  penal  não  exige  que  os  policiais,  no  momento  da
abordagem, cientifiquem o abordado quanto ao seu direito em
permanecer  em silêncio  (Aviso  de  Miranda),  uma vez  que  tal
prática somente é exigida nos interrogatórios policial e judicial"
(AgRg no HC n.  809.283/GO, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/5/2023, DJe  de
24/5/2023)" (AgRg no AR Esp n.  2.451.366/RO, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de
3/10/2024.).
Assim,  não  representa  qualquer  vício  o  fato  de  os  militares
responsáveis pela abordagem não terem, em tese, cientificado o
autuado  acerca  do  direito  ao  silêncio,  o  que  foi  devidamente
observado  pela  autoridade  policial  durante  o  interrogatório  (p.
50/51).
São lícitas, pois, todas as provas obtidas durante o flagrante e as
delas derivadas.
No  mais,  a  defesa  questiona  a  decisão  que  homologou  o
flagrante,  o  que  se  encontra  absolutamente  superado  pela
concessão de liberdade provisória, e tece considerações afetas
ao mérito dos fatos e que sequer foram submetidas ao juiz de
origem.  Algumas,  inclusive,  tais  como  a  pretensão  de
trancamento  do  inquérito,  caso  indeferida  pela  autoridade
policial, o exame competiria ao juiz de primeira instância, e não a
essa instância revisora.

Como  visto,  encontra-se  devidamente  motivada  a  determinação  de

prosseguimento da ação penal.

A busca domiciliar tem seus contornos estabelecidos pela legislação e

pela jurisprudência dos Tribunais  Superiores.  O art.  240,  §  1º,  do Código de

Processo Penal dispõe que:

Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal.
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§ 1º Proceder-se-á à busca domiciliar, quando fundadas razões a
autorizarem, para:
a) prender criminosos;
b) apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos;
c)  apreender  instrumentos de falsificação ou de contrafação e
objetos falsificados ou contrafeitos;
d)  apreender  armas  e  munições,  instrumentos  utilizados  na
prática de crime ou destinados a fim delituoso;
e) descobrir objetos necessários à prova de infração ou à defesa
do réu;
f) apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao acusado ou
em seu poder, quando haja suspeita de que o conhecimento do
seu conteúdo possa ser útil à elucidação do fato;
g) apreender pessoas vítimas de crimes;
h) colher qualquer elemento de convicção.

Sob essa ótica, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n.

603.616/RO, ao analisar a questão das provas obtidas mediante busca domiciliar

por policiais sem mandado de busca e apreensão, fixou a seguinte tese (Tema n.

280 do STF da repercussão geral):

A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita,
mesmo  em  período  noturno,  quando  amparada  em  fundadas
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade  disciplinar,  civil  e  penal  do  agente  ou  da
autoridade, e de nulidade dos atos praticados.

Nesse ínterim,  observa-se que a Suprema Corte vem propugnando,

em recentes julgados, que o Poder Constituinte estabeleceu clara exceção ao

direito  de  inviolabilidade  de  domicílio,  ninguém  nele  podendo  penetrar  sem

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou

para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por determinação judicial.

Trata-se de hipóteses possíveis de violabilidade domiciliar "para que a

'casa'  não se transforme em garantia  de impunidade de crimes,  que em seu

interior  se pratiquem ou se pretendam ocultar"  (RE n.  1.447.032-AgR, relator

Ministro Luiz Fux, relator para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira

Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 11/10/2023).

No caso dos autos, verifica-se, do excerto transcrito, que o ingresso no

imóvel  e  a  consequente  busca  e  apreensão  domiciliar  empreendida  foram

evidentemente  precedidos  de  fundadas  razões.  Isso  porque  a  diligência  foi

realizada  com  base  em  denúncia  anônima  específica  e  detalhada,  a  qual

amparou  a  fundada  suspeita  de  que  o  acusado  estaria  praticando  o  ilícito

naquele imóvel.

Nota-se que o caso concreto não reporta uma situação de invasão de

domicílio  fundamentada  em  informações  genéricas  ou  sem  nenhuma
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referibilidade. Muito pelo contrário, conforme registrado no acórdão impetrado, a

ação da polícia foi especificamente direcionada a endereço apontado como local

de armazenamento de fios de cobre furtados, em local determinado, suspeita,

aliás, que se confirmou com a apreensão do material ilícito.

A  propósito,  observam-se  os  precedentes  do  Supremo  Tribunal

Federal:

Agravo regimental no habeas corpus.
2. Penal e Processual Penal.
3. Tráfico de drogas.
4.  Busca  e  apreensão. Fundadas  razões  para  entrada  no
domicílio.  Policiais receberam denúncia anônima de que o
paciente,  reincidente  específico,  estaria  traficando  drogas
em  um  imóvel  abandonado.  Não  há  falar  em  invasão
domiciliar,  sendo  válidas  as  provas  obtidas  durante  a
diligência.
5. Decisão agravada mantida.
6. Agravo regimental desprovido.
(HC n.  254.441-AgR,  relator  Minsitro  Gilmar  Mendes,  Segunda
Turma, julgado em 26/5/2025, DJe de 29/5/2025, grifo próprio.)

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS (ART.
33, CAPUT, C/C § 4º DA LEI 11.343/2006) E POSSE ILEGAL DE
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO (ART. 16, CAPUT, DA LEI
10.826/2003).  BUSCA  DOMICILIAR.  FUNDADAS  RAZÕES
PARA  O  INGRESSO  NO  IMÓVEL  DEVIDAMENTE
COMPROVADAS A  POSTERIORI.  OBSERVÂNCIA  DAS
DIRETRIZES  FIXADAS  POR  ESTA  SUPREMA  CORTE  NO
JULGAMENTO  DO  TEMA  280  DA  REPERCUSSÃO  GERAL.
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO
GRANDE  DO  SUL  EM  DESCONFORMIDADE  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  pelo  Ministério  Público  contra
decisão que negou seguimento ao Recurso Extraordinário.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Afronta ao art. 5º, XI, da Constituição Federal.
3.  Existência  de  fundadas  razões  para  a  busca  domiciliar  e
consequente validade das provas dela obtidas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  O  alcance  interpretativo  do  inciso  XI,  do  artigo  5º  da
Constituição  Federal  foi  definido  pelo  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL,  na  análise  do  RE  603.616/RO (Rel.  Min.  GILMAR
MENDES, DJe de 10/5/2016, Tema 280 de Repercussão Geral),
a  partir,  exatamente,  das  premissas  da  excepcionalidade  e
necessidade de eficácia total da garantia fundamental; tendo sido
estabelecida a seguinte TESE: A entrada forçada em domicílio
sem mandado judicial  só é lícita,  mesmo em período noturno,
quando amparada em fundadas razões, devidamente
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre
situação  de  flagrante  delito,  sob  pena  de  responsabilidade
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disciplinar,  civil  e  penal  do  agente  ou  da  autoridade,  e  de
nulidade dos atos praticados.
5.  O  entendimento  adotado  pelo  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL impõe que os agentes estatais devem nortear suas
ações, em tais casos, motivadamente e com base em elementos
probatórios  mínimos  que  indiquem  a  ocorrência  de  situação
flagrante.  A  justa  causa,  portanto,  não  exige  a  certeza  da
ocorrência  de  delito,  mas,  sim,  fundadas  razões  a  respeito.
Precedentes.
6. O  recebimento  de  denúncia  anônima  pela  polícia,
informando que o réu guardava drogas e um fuzil  em sua
residência,  evidencia  a  existência  de  justa  causa  para  o
ingresso domiciliar, que resultou na apreensão de: ?01 porção
de cocaína, pesando aproximadamente 314,7 gramas, 01 (uma)
porção  de  cocaína  processada  na  forma  de  crack,  pesando
aproximadamente  574,8  gramas,  1089  (mil  e  oitenta  e  nove)
pedras  de  cocaína  processadas  na  forma  de  crack,  pesando
aproximadamente 249,9 gramas, e 999 (novecentos e noventa e
nove) "buchinhas" de cocaína, pesando aproximadamente 289,9
gramas",  além  de  "um  fuzil  AR  15  Remington,  numeração
000000556,  com 31 (trinta e uma) munições calibre 223,  bem
como dois carregadores de pistola "Glock" contendo 34 (trinta e
quatro) munições-, calibre 9mm."
7. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em
tese,  nas  modalidades  "guardar"  ou  "ter  em  depósito"  a
consumação se prolonga no tempo e, enquanto configurada essa
situação,  a  flagrância  permite  a  busca  domiciliar,
independentemente  da  expedição  de  mandado  judicial,  desde
que presentes fundadas razões de que em seu interior ocorre a
prática  de  crime,  como consignado no indigitado RE 603.616,
portador do Tema 280 da sistemática da Repercussão Geral do
STF.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo Regimental e Recurso Extraordinário providos.
Atos  normativos  citados:  Constituição  Federal,  art.  5º,  XI.
Jurisprudência  citada:  RE  1.468.558-AgR,  Rel.  Min.
ALEXANDRE  DE  MORAES,  j.  01/10/2024;  HC  1.89.147-AgR,
Rel. Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, DJe de
27/5/2021;  RHC  181.563/BA,  Rel.  Min.  CÁRMEN  LÚCIA, DJe
de  24/03/2020;  RE  603.616/RO, Rel.  Min.  GILMAR MENDES,
Tribunal Pleno, DJe de 10/5/2016.
(RE n.  1.452.497-AgR,  relator  Ministro  Cristiano  Zanin,  relator
para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma,
julgado em 19/11/2024, DJe de 29/22/2024, grifo próprio.)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  INGRESSO  AO
DOMICÍLIO.  DENÚNCIA  ANÔNIMA  E  APREENSÃO  DE
DROGAS COM O INVESTIGADO. FUNDADAS RAZÕES PARA
A ENTRADA NO IMÓVEL DEVIDAMENTE COMPROVADAS A
POSTERIORI.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM  DIVERGÊNCIA
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STF.  JUSTA  CAUSA
CONFIGURADA.  INTERPRETAÇÃO  DO  TEMA  Nº  280  DA
REPERCUSSÃO  GERAL.  DESNECESSIDADE  DO  REEXAME
DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.
PROVIMENTO  DO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  AGRAVO
INTERNO PROVIDO.
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1.  O  entendimento  adotado  no  acórdão  impugnado  não  está
alinhado à orientação do Plenário desta Suprema Corte, firmada
no julgamento do RE 603.616-RG (Tema nº 280 da repercussão
geral),  na  qual  fixada  a  tese  de  que  "a  entrada  forçada  em
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período
noturno,  quando  amparada  em fundadas  razões,  devidamente
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre
situação  de  flagrante  delito,  sob  pena  de  responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade
dos atos praticados".
2. Na  hipótese,  a  Corte  de  origem  desconsiderou  a
existência de denúncia anônima e apreensão de drogas com
o investigado.  Nessas circunstâncias,  esta  Suprema Corte
tem  entendido  que  estão  presentes  fundadas  razões,
devidamente justificadas, que indiquem que dentro da casa
ocorre situação de flagrante delito. Precedentes.
3. Agravo interno conhecido e provido, para dar provimento ao
recurso extraordinário.
(ARE n. 1.439.357-AgR, relator Ministro Cristiano Zanin, relator
para o acórdão Ministro Flávio Dino, Primeira Turma, julgado em
18/3/2024, DJe de 17/5/2024, grifo próprio.)

No mesmo sentido, os seguintes precedentes do Superior Tribunal de

Justiça:

DIREITO PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  EM
RECURSO ESPECIAL.  TRÁFICO DE DROGAS E VIOLAÇÃO
DE DOMICÍLIO. PROVAS LÍCITAS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A  entrada  forçada  em domicílio  foi  considerada  válida,
pois ocorreu em situação de flagrante delito, com base em
fundadas razões e elementos concretos que justificaram a
ação  policial,  conforme  entendimento  do  STF  no  RE
603.616/RO, porquanto,  após  informações  específicas
indicando a ocorrência de tráfico de drogas com utilização
da  residência  e  de  motocicleta,  os  policiais  para  lá  se
dirigiram  e  realizaram  campana,  oportunidade  em  que
visualizaram movimentação típica de mercancia ilícita, além de
terem  abordado  um  dos  réus  utilizando  a  motocicleta  para  a
prática da mercancia ilícita, o que configurou a justa causa para a
entrada no imóvel.
2.  A  quantidade  e  a  natureza  das  drogas  apreendidas  foram
utilizadas  para  justificar  a  modulação  da  fração  da  minorante
prevista no art. 33, § 4º, da Lei  11.343/2006, sendo aplicada a
fração de 1/6 para a redução da pena.
3. A decisão recorrida está de acordo com os entendimentos do
STJ, não havendo flagrante ilegalidade ou desproporcionalidade
na dosimetria da pena.
4. Agravo desprovido.
Tese  de  julgamento:  "1.  A  entrada  forçada  em  domicílio  sem
mandado judicial é lícita quando amparada em fundadas razões
e em situação de flagrante delito. 2. A quantidade e natureza das
drogas apreendidas podem justificar a modulação da fração da
minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006".
Dispositivos  relevantes  citados:  CF/1988, art.  5º,  XI;  CPP,  art.
157;  Lei  11.343/2006, art.  33,  §  4º.  Jurisprudência  relevante
citada:  STF,  RE  n.  603.616/RO, relator  Min.  Gilmar  Mendes,
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Tribunal  Pleno,  julgado  em  5/11/2015;  STJ,  AgRg  no  RHC n.
141.401/RS, relator Min. Olindo Menezes, Sexta Turma, julgado
em 28.09.2021;  STJ,  AgRg no HC n.  536.355/SP, relator  Min.
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em
19/11/2019.
(AgRg  no  REsp  n.  2.192.478/SC, relator  Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 21/5/2025, DJEN de
27/5/2025, grifo próprio.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR
SEM  MANDADO  JUDICIAL.  JUSTA  CAUSA.  DENÚNCIA
ESPECÍFICA  E  FUGA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  83/STJ.
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  do  Tribunal  de
Justiça  do  Estado  de  Mato  Grosso  que  condenou  o  réu  por
tráfico  de  drogas,  após  busca  e  apreensão  domiciliar  sem
mandado judicial.
2. O Juízo de primeiro grau havia absolvido o recorrente, mas a
apelação ministerial  foi  provida para condená-lo com base em
provas obtidas na busca domiciliar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  a  busca  e
apreensão domiciliar sem mandado judicial, realizada com base
em denúncia anônima e fuga do suspeito, configura justa causa
para a medida.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial é válida
quando há fundadas razões que indiquem a ocorrência de crime
no interior da residência, conforme entendimento do STF, no RE
603.616/RO.
5. No  caso  concreto,  a  denúncia  anônima  específica,  no
sentido de  que um indivíduo trajando camiseta  amarela  e
pilotando  uma  motocicleta  estaria  comercializando
entorpecentes, bem como a fuga do suspeito, configuraram
fundadas razões para a entrada no domicílio, justificando a
medida invasiva.
6. A decisão do Tribunal de origem está em consonância com a
jurisprudência  do  STJ,  que  admite  a  busca  domiciliar  sem
mandado  em  casos  de  crime  permanente,  como  o  tráfico  de
drogas, desde que haja elementos concretos que justifiquem a
ação.
7. Para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise
do acervo fático-probatório dos autos, o que impede a atuação
excepcional desta Corte.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp n. 2.158.147/MT, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma,  julgado  em  10/12/2024, DJEN  de  16/12/2024, grifo
próprio.)

Além disso, é pacífica a jurisprudência desta Corte Superior de que "a

legislação  processual  penal  não  exige  que  os  policiais,  no  momento  da

abordagem, cientifiquem o abordado quanto ao seu direito em permanecer em
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silêncio  (Aviso  de  Miranda),  uma vez  que  tal  prática  somente  é  exigida  nos

interrogatórios policial e judicial" (AgRg no HC n.  809.283/GO, relator Ministro

Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/5/2023, DJe  de

24/5/2023).

Por fim, no que tange às alegações de atipicidade da conduta e de

quebra ilegal de sigilo dos dados contidos no aparelho celular do recorrente, as

matérias  não  foram  apreciadas  no  ato  judicial  impugnado,  o  que  impede  o

conhecimento do pedido pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida

supressão de instância.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  NO HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  PROVA  DECLARADA  NULA.  NECESSIDADE  DE
REALIZAÇÃO  DE  NOVA  AUDIÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO  DE
JULGAMENTO.  IMPEDIMENTO  DO  JUÍZO  DE  PRIMEIRO
GRAU  E  DESEMBARGADORES  QUE  ATUARAM
ORIGINARIAMENTE NO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DE  CONHECIMENTO.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  VERIFICADO.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O pleito defensivo relativo à declaração de impedimento dos
julgadores não  foi  analisado  pelas  instâncias  ordinárias,  o
que obsta a análise diretamente por este Tribunal Superior,
sob pena de indevida supressão de instância, sendo certo
que o incidente de impedimento ou suspeição deve ser requerido
junto  ao  Juízo  que  conduzirá  o  processo,  mediante
demonstração  do  justo  impedimento,  a  teor  do  disposto  no
Código de Processo Penal. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl  no HC n.  805.331/SP, relator  Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024,
grifo próprio.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
EM HABEAS CORPUS. MATÉRIAS DEDUZIDAS NO WRIT QUE
NÃO  FORAM  APRECIADAS  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PETIÇÃO  INICIAL
LIMINARMENTE  INDEFERIDA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1.  Não  tendo  sido  abordada,  pelo  Tribunal  de  origem,  a
nulidade vergastada sob o ângulo pretendido na impetração,
resta inviável seu conhecimento  per saltum por esta Corte
Superior. Supressão de instância inadmissível.
2.  Precedentes  de  que,  até  mesmo  as  nulidades  absolutas
devem  ser  objeto  de  prévio  exame  na  origem  a  fim  de  que
possam  inaugurar  a  instância  extraordinária  (AgRg  no  HC  n.
395.493/SP, Sexta Turma, rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de
25/05/2017).
3. Agravo regimental não provido.
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(AgRg nos EDcl no HC n. 906.517/SP, relator Ministro Otávio de
Almeida  Toledo  – Desembargador  convocado  do  TJSP,  Sexta
Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024, grifo próprio.)

Diante de tais considerações, portanto, não se constata a existência de

nenhuma flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem,

ainda que de ofício. 

Não havendo, pois, nova motivação hábil para alterar o entendimento

anteriormente  exarado,  mantenho  a  decisão  agravada  por  seus  próprios

fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 235.035 / MG

Número Registro: 2026/0114668-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
02350644520268130000  10000260235064000  10000260235064001  2025058042903001
2350644520268130000 50405185220258130027 50000544920268130027 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : G DA S A (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO GUARIENTO BARBOSA BRAGA - MG172212

ANDRE MARTINO DOLABELA CHAGAS - MG197707
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO
QUALIFICADA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : G DA S A (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO GUARIENTO BARBOSA BRAGA - MG172212

ANDRE MARTINO DOLABELA CHAGAS - MG197707
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 11 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57595361 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/06/2026 02:41:46
Código de Controle do Documento: b5f31e97-0b68-411e-8a9d-191623f5df17


